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A
SSISTI OUTRO DIA ao fi lme Shazam!, inspira-
do nos quadrinhos da DC Comics e, talvez, um 
dos mais leves e divertidos trabalhos do es-
túdio. Insere-se, certamente, no grande fre-
nesi causado na última década pelos fi lmes 

de super-herói. A renovação dos personagens e das 
adaptações gerou uma nova legião de fãs do gênero. 
As altas bilheterias e as inúmeras páginas criadas 
para discutir o assunto (com resumos, críticas, teo-
rias etc.) provam sua relevância para a formação do 
imaginário coletivo de nossa geração.

Mas como isso se relaciona com o nosso Ca-
derno de Cidadania? Ora, em uma das cenas da pelí-
cula – que talvez passe despercebida a alguns – apa-
rece no carro de uma das personagens um adesivo 
com os seguintes dizeres: “Eu sou uma mãe de lar 
adotivo. Qual é o seu superpoder?”

Ao ver a imagem, imediatamente me veio 
à mente o superpoder de tantas pessoas que, como 
aquela mãe, não foram dotadas com dons extraordi-
nários, habilidades maravilhosas ou infi nitos recur-
sos fi nanceiros. Entretanto, pela sua disponibilidade 
e vontade de ajudar, são capazes de transforar vidas. 
A força não reside em algo externo, a receber ou con-
quistar, mas numa vontade interior que marca toda 
a existência e irradia sobre as escolhas, os atos, os 
rumos da vida.

Afi nal, quando falamos de ação social, esta-
mos falando de transformação. De cuidado, de aten-
ção, de generosidade. Quer poder mais efetivo que 
esse? Quantas histórias incríveis de gente “comum” 
que é capaz de fazer obras extraordinárias! Quantas 
ações inspiradoras, geradoras de vida e de ânimo em 
tantos corações! Basta lançar um olhar atento ao que 
está ao redor.

Seguindo sua vocação fundamental, o Cader-
no de Cidadania deste mês de maio vem relembrar 
aos queridos leitores a importância do cuidado para 
com as pessoas, especialmente aquelas que precisam 
de atenção mais qualifi cada. Queremos espalhar e di-
fundir as boas iniciativas e a refl exão saudável. Esse 
é o nosso superpoder!

Qual é o seu
superpoder?
MATHEUS R .  GARBAZZA

BPC - Benefício 
de Prestação Continuada

Você sabe o que é 
o BPC? Este é um 
importante bene-
fício que garante 
um salário mí-
nimo mensal à 
pessoa com defi-
ciência e ao ido-

so com 65 anos ou mais que compro-
vem não possuir meios de prover a 
própria manutenção, nem de tê-la 
provida por sua família, que possui 
renda per capita inferior a 1/4 do sa-
lário mínimo.

Atualmente, apenas 1% dos idosos 
brasileiros vive na miséria, segundo 
dados da última Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad), 
do IBGE. Em 1995, antes da criação 
do BPC, eram 12,6% – uma redução 
de 92%. Os números tornam-se mais 
expressivos diante do envelhecimen-
to da população. Se em 1995 existiam 
8,7 milhões de brasileiros com mais 
de 65 anos, dos quais 1 milhão na ex-
trema pobreza, em 2015 eram 20,1 
milhões de idosos, sendo 197 mil em 
situação miserável. Saiba mais pelo 
site https://www.inss.gov.br 

Conferência Municipal 
de Assistência Social - BH

O Conselho Muni-
cipal de Belo Hori-
zonte já está a to-
do vapor na cons-
trução da Confe-
rência Municipal 
de Assistência So-
cial de Belo Ho-

rizonte, e nós, do Instituto dos Mis-
sionários Sacramentinos, estamos 
na Comissão Organizadora, contri-
buindo para a cidade ter um históri-
co momento de deliberações.

Fique ligado na página da Prefei-
tura de Belo Horizonte, que em breve 
serão publicadas as datas das Pré-
Conferências nas 9 regionais.

Nós nos encontramos por lá!
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SONORO Despertar é um proje-
to sociocultural. Iniciou no ano 
2000, na paróquia São Marcos, 

BH. Acompanha 120 crianças e ado-
lescentes e é coordenado, desde a 
fundação, por Celeste Alda Machado, 
especialista em educação musical.

Recuperar a vida pela música
O Projeto acontece em áreas de peri-
feria onde existem profundas carên-
cias. Aposta no valor educativo da mú-
sica para resgatar a vida ameaçada 
dos pequenos, promovendo sua in-
serção social. A música educa a sen-
sibilidade artística e possibilita o de-
senvolvimento dos dons pessoais.

O Projeto realiza um importan-
te serviço de ajuda às famílias que 
têm dificuldades para acompanhar 
os filhos. Conscientiza e mobiliza os 
adultos em prol da educação, ciente 
de que a cultura é fundamento pri-
mordial para a construção da nova 
sociedade.

Sonoro Despertar leva crianças 
e adolescentes ao encontro da vida, 
através da educação musical, com o 
desejo de contribuir para um futu-
ro melhor. Ajuda a encontrar uma 
maneira mais plena de viver e rea-
lizar-se junto com os outros, de for-
ma amiga e solidária, convivendo 
e trabalhando em equipe. As belas 
melodias criam-se na interação com 
os outros. A harmonia do conjunto 
é expressão do mundo solidário que 
queremos alcançar na vida. O Proje-
to é de todos.

Flauta doce
A flauta doce é o instrumento me-
diador do processo. Os alunos têm 
contato com as quatro modalidades: 
soprano, contralto, tenor e baixo. As 
aulas acontecem em pequenos gru-
pos, duas vezes por semana; o pro-
cesso criativo acontece ao mesmo 
tempo em que se cria uma cultura 
amiga e solidária, tornando os flau-
tistas mais protagonistas e corres-
ponsáveis. Nas aulas coletivas apren-
de-se a conviver, ouvir, respeitar, ser 

amigos; estes laços de amizade fa-
vorecem a qualidade musical. Nes-
se espaço de convivência aprende-
se a escutar o som do outro e a dia-
logar musicalmente para conseguir 
a harmonia final.

Existe um repertório variado pa-
ra cada grupo, de forma gradativa, 
de acordo com as idades e o progres-
so adquirido. O Projeto exige compro-
misso das famílias e, especialmen-
te, dos alunos: frequência, partici-
pação ativa, respeito, colaboração, 
estudo em casa...

Vários alunos cursaram estudos 
superiores em Faculdades de Músi-
ca; cinco são graduados na UEMG. 
No início de 2019, fevereiro, um ex
-aluno conseguiu o primeiro lugar 
no Concurso Nacional de Flautistas 
Jovens; sua iniciação musical acon-
teceu no Projeto.

Presença e impacto social
Sonoro Despertar apresentou-se em 
muitos espaços culturais como: Tea-
tro Municipal de Sabará; Auditório da 
Escola de Música da UEMG; Encerra-
mento do Fórum Nacional de Peda-
gogia; Encerramento do Congresso 
Nacional da ANEC; Ouro Preto (Sema-
na do Aleijadinho); Congresso Mun-
dial de Universidades Católicas; São 
Francisco da Pampulha em BH; Mu-
seu de Ciências Naturais; Museu Ini-
má de Paula em BH; Praça da Liber-
dade e Parque Municipal. Frequen-
temente é convidado pela PUC e pe-
la Arquidiocese. O Projeto tem leva-
do, também, o agrado e a beleza da 
música a pessoas carentes, asilos e 
residências; e às escolas dos bair-
ros próximos.

Aconteceram numerosas repor-
tagens e entrevistas: TV Globo, TV Ho-
rizonte, TV PUC, Rede Record. Filma-
gens para trabalhos acadêmicos. Fo-
ram produzidos dois CDs com melo-
dias infantis e diversos DVDs. Uma 
história de belas realizações.

Esta história revela que é possível 
alcançar metas elevadas em perife-
rias que carecem de incentivo cultu-

ral, contando com o apoio da comu-
nidade, com uma equipe bem prepa-
rada e com uma filosofia educativa 
que sustente o andamento do Proje-
to com valores humanos que criem 
identidade. Estas conquistas justifi-
cam e valorizam a existência de ou-
tros Projetos semelhantes, onde as 
crianças e adolescentes das periferias 
possam encontrar o lugar adequado 
para sonhar com um espaço melhor 
na vida, e para serem mais felizes.

Referências em redes sociais:
Facebook: sonorodespertaroficial
h t t p s : // w w w.fac eb o ok .c om /
sonorodespertaroficial
Instagram: @sonorodespertaroficial

* Vigário paroquial em São Marcos e Diretor do Projeto

Projeto Sonoro Despertar: 
A música em prol 
da educação
P E .  J É S U S  G U E R G U É *

Recital O Som da Música

Recital de Natal
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❝A luta antimanicomial não pode 
prescindir da política: não da polí-
tica partidária, mas da política co-
mo exercício de construção coleti-
va. E, a partir dela, é possível criti-
car e rever conceitos, propor solu-
ções novas, reinventar a clínica e a 
própria política, para fazer caber a 
loucura no espaço social.❞ 
(Rosemeire Silva – “Loucura Ética e Po-
lítica: Escritos Militantes”, org. Conse-
lho Federal de Psicologia, 2003).

NO BRASIL, em um passado não 
muito remoto, havia um mo-
delo de tratamento para os no-

meados “doentes mentais” – os di-
tos “loucos” – que consistia no isola-
mento desses indivíduos, causando 
assim o total rompimento de seus 
laços sociais, violando o direito fun-
damental de circular na cidade, de 
viver sua própria vida.

Nos hospitais psiquiátricos, os 
pacientes eram submetidos a tra-
tamentos sub-humanos. O número 
de leitos dentro desses locais cres-
ceu excessivamente, criando-se o 
que se chama a “indústria da lou-
cura” no Brasil.

A maior dessas experiências es-
tá relatada pela jornalista Daniela 
Arbex, no livro “Holocausto Brasi-
leiro: vida genocídio e 60 mil mor-
tes no maior hospício do Brasil”, de 
2013. Trata-se da história do maior 
hospital psiquiátrico do país: o Hos-
pital Colônia de Barbacena, em Mi-
nas Gerais.

O chamado “Holocausto Brasi-
leiro” se refere à morte de 60 mil 
pessoas dentro do Hospital Colô-
nia. Pessoas que eram levadas à 
instituição contra a própria vonta-
de, dentro de vagões de trem vin-
dos de toda parte do país. Ao che-
garem, tinham seus cabelos ras-
pados, as roupas arrancadas e, 

Luta antimanicomial
Por uma sociedade 
sem manicômios
E L A I N E  M A I A ,  D É B O R A  FÁVA R O  E  I Z A B E L L A  M E L O  – S U P E R V I S O R A S  D O  S R T *

frequentemente, perdiam o pró-
prio nome, recebendo outros no-
mes dados pelos funcionários do 
hospital.

O livro conta que 70% não ti-
nham sequer um diagnóstico de 
transtorno mental, mas estavam 
ali por serem epiléticos, alcoolistas, 
homossexuais, prostitutas, mães 
solteiras... Ou seja, pessoas consi-
deradas “inadequadas” pela opi-
nião social recebiam tal tratamen-
to. Não apenas homens e mulhe-
res, mas também crianças, que 
morriam de frio, fome e doenças, 
além dos eletrochoques, aplicados 
de maneira totalmente equivoca-
da. Os que sobreviveram, passa-
ram muitos anos dentro dos mu-
ros do manicômio de Barbacena 
e, ao saírem, já não tinham ne-

nhum laço social com o mundo 
externo a eles.

Em 1979, o psiquiatra italiano Fran-
co Basaglia, pioneiro da luta pelo 
fim dos manicômios, esteve no Bra-
sil e conheceu o Colônia. Em seguida, 
chamou uma coletiva de imprensa, 
na qual afirmou: “Estive hoje num 
campo de concentração nazista. 
Em lugar nenhum do mundo, pre-
senciei uma tragédia como esta”. 
(Trecho do livro “Holocausto Brasi-
leiro: vida genocídio e 60 mil mortes 
no maior hospício do Brasil”, de Da-
niela Arbex. Editora Geração, 2013).

Dentro de uma triste lógica higienista, 
as pessoas com transtornos mentais 
tiveram seus direitos violados durante 
um longo período no Brasil. Trata-se 
de um crime contra a humanidade.
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I
MPULSIONADO por um contexto in-
ternacional pós-guerra, no qual 
diversos países criticavam as prá-
ticas de violência e maus-tratos 

dentro dos manicômios, e por de-
núncias publicadas no Brasil, sur-
ge no país o movimento da Refor-
ma Psiquiátrica, guiado por traba-
lhadores da Saúde Mental, assim 
como pacientes e seus familiares 
(ASSIS et al., 2013).

Oposto ao modelo asilar, que 
pressupõe o isolamento do indiví-
duo por tempo indeterminado do 
convívio social, expondo-o a uma 
série de violações, surge outro mo-
delo de cuidado, pautado no reco-
nhecimento dos direitos e da cida-
dania das pessoas com transtornos 
mentais, e na inclusão das dimen-
sões biopsicossocioculturais para as 
políticas de atenção à saúde men-
tal (ASSIS et al., 2013).

As mudanças ocorreram prin-
cipalmente na organização dos ser-
viços destinados ao tratamento das 
pessoas com transtornos mentais. 
Houve o fechamento progressivo do 
grande número de leitos destinados à 
internação, fazendo com que os hos-
pitais psiquiátricos deixassem de ser 
o local exclusivo para seu tratamento.

Para que isso fosse possível, sur-
giram os Centros de Atenção Psicos-
social - CAPS, em suas diferentes 
modalidades, que são serviços de 
saúde de caráter aberto e comuni-
tário, constituídos por equipe mul-
tiprofissional, a qual trabalha sob 
a lógica interdisciplinar e realiza 
prioritariamente atendimento às 
pessoas com sofrimento ou trans-
torno mental, inclusive aquelas que 
possuem necessidades decorren-
tes do uso de álcool e outras dro-
gas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). 
O primeiro deles surgiu em 1987, 
na cidade de São Paulo. Porém, so-
mente em 19 de fevereiro de 2002 

A reforma 
psiquiátrica brasileira: 
um novo modelo de tratamento

foi criada a Portaria GM Nº 336, que 
institui a implementação e o fun-
cionamento desses locais.

Outro marco importante na his-
tória da reforma psiquiátrica bra-
sileira é a aprovação da Lei Federal 
nº 10.216 (ou Lei Paulo Delgado), em 
6 de abril de 2001, após 12 anos de 
sua tramitação no Congresso Nacio-
nal. Esta é a Lei que garante a pro-
teção e os direitos das pessoas com 
transtornos mentais. Entre tais di-
reitos está o acesso ao melhor tra-
tamento do sistema de saúde, com 
humanidade e respeito, priorizan-
do a busca de sua recuperação pela 
inserção na família, no trabalho e 
na comunidade, além da proteção 
contra qualquer forma de abuso e 
exploração (BRASIL, 2011).

Em 2011, com a aprovação da 
Portaria 3.088, é ampliada e diversi-
ficada a rede de cuidados e atenção 
às pessoas com transtorno mental 
e/ou com necessidades decorrentes 
do uso de crack, álcool e outras dro-
gas (BRASIL, 2011). Trata-se da Rede 
de Atenção Psicossocial – RAPS, cujo 
objetivo é garantir os direitos des-
sas pessoas em conjunto com seu 
acesso aos serviços de saúde em seus 
diversos níveis de complexidade.

Autores: Enfermeiro Aldo Deiv-
di da Silva e Psicóloga Stefany Fran-
cis da Silva (CAPS AD)

A Rede de Atenção Psicossocial de Con-
tagem contempla: 4 CAPS (2 CAPS III, 
01 CAPSad e 01 CAPSi); 137 Equipes de 
Saúde da Família distribuídas em 8 
Distritos Sanitários, 12 Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família (NASF); 
8 Equipes Intermediárias de Saúde 
Mental; 2 Serviços Residenciais Te-
rapêuticos; 01 Centro de Convivên-
cia articulador do Projeto TEIA, com 
pontos de Reabilitação Psicossocial 
na Atenção Básica.
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ESCREVO essa carta à socie-
dade e aos que estão à fren-
te dela, para que vocês nun-

ca esqueçam os deveres que vo-
cês têm com a mesma. Escrevo 
para que vocês tomem as provi-
dências de sempre estarem fa-
zendo essas leis não ficarem só 
no papel, mas que sejam execu-
tadas. Escrevo a vocês, e o que 
eu escrevi toca o meu coração. 
Eu quero que vocês nos aceitem 
como somos, respeitem as di-
ferenças, e aprendam que a so-
ciedade é um lugar de todos, pa-
ra que seus filhos possam viver 
num mundo melhor.

Com o passar dos anos, a lu-
ta continua no dia 18 de maio. 
Apesar de ter conquistado muita 
coisa, ainda continuam alguns 
procedimentos inadequados. Mas 
a luta continua. Um dia, quem 
sabe, os líderes em que votamos 
voltem a olhar com outros olhos 
para os doentes mentais.

A vida tem dois lados, um 
lado bom e outro ruim. Só de-
pende de você.

Quero pedir revisão das leis, 
dando conforto e qualidade de 
vida para aqueles que dependem 
de recursos, benefícios, médi-
cos, remédios.

Queria que a sociedade não 
discriminasse os doentes men-
tais, não os tratasse com violên-
cia. Eles têm direito de ser fe-
liz como qualquer outra pessoa. 
Que não haja agressão contra 
mulheres e crianças. Que res-
peitassem as minorias, negros, 
índios, homossexuais. Que os 

Protagonismo 
social
O dia 18 de maio marca, no Brasil, o Dia Na-
cional da Luta Antimanicomial. Esta data, 
instaurada em 1987 na cidade de Bauru, SP, 
durante o Congresso de Trabalhadores de 
Serviços de Saúde Mental, deu visibilida-
de ao Movimento da Luta Antimanicomial, 
inaugurando uma nova trajetória da Re-
forma Psiquiátrica Brasileira.

EM consonância com a Reforma Psiquiá-
trica Brasileira, o Movimento da Lu-
ta Antimanicomial vem atuando fir-

memente desde a década de 80, em defe-
sa dos direitos das pessoas com histórico 
de sofrimento mental, dentre estes o di-
reito inalienável à liberdade. Trata-se de 
um movimento social que agrega usuá-
rios dos serviços de saúde, familiares, tra-
balhadores das redes de saúde e assistên-
cia, instituições de classes e de proteção 
de direitos humanos, entre outros.

A participação social, com sua força 
política e vigilante, há mais de 30 anos, 
vem consolidando os princípios da Luta 
Antimanicomial, mobilizando esforços no 
sentido contrário a toda forma de exclu-
são, com respeito à diferença e à expres-
são da singularidade como parte intrín-
seca a um coletivo diverso.

O movimento antimanicomial ocu-
pa-se de sua função social de promover 
articulações, sustentando parcerias que 
trabalhem pelas transformações sociais 
necessárias à desconstrução da lógica ma-
nicomial, que ainda persiste no olhar so-
cial sobre aquele que enlouquece. Avan-
ços podem ser verificados no campo das 
políticas públicas e da organização de re-
des de serviços, amparados em legislação 
robusta e consistente. Contudo, perma-
necem lacunas, que trazem a ameaça de 
retrocessos. Uma dessas lacunas traz a 
dimensão sociocultural: constata-se que 
apesar da nossa luta histórica, persistem 
os estigmas – barreiras de acesso à inclu-
são social. Há que se avançar na constru-
ção de ações de fortalecimento de laços co-
munitários, potencializando o vínculo no 
território, bem como a inserção na cida-
de como um todo, no trabalho, na cultu-
ra, através da efetivação de políticas pú-
blicas para esse fim.

políticos parassem de roubar o 
dinheiro do povo. Que houvesse 
mais empregos, mais dinheiro.

Palavras de quem sofre. Que-
ro ser feliz, e penso que tenho o 
direito de ser.

Convivemos com outras pes-
soas. Vivenciamos acontecimen-
tos de sentimentos e emoções de 
natureza e interesse, para produ-
zir soluções e concluir formas de 
tratá-las como seres não perfei-
tos que somos. Sempre ter senti-
mentos ao próximo. De uma pro-
vável perfeição? Vontade.

Eu não aceito nenhum tipo de 
preconceito, exploração, discrimi-
nação. Todo mundo é igual. Todo 
mundo tem direito de ser feliz.

Eu peço à sociedade que dê 
mais respeito e muita atenção 
aos pobres, que são mais neces-
sitados. A luta antimanicomial 
chama a atenção de toda a so-
ciedade.

A luta antimanicomial de-
ve continuar. Cidadãos que sen-
tem que precisam de tratamen-
to de saúde mental: não fiquem 
sofrendo, procurem o Centro de 
Convivência. Não percam tempo, 
procurem sim, pois é um direito 
seu ter este tratamento.

Deixamos aqui o nosso abra-
ço, que é feito de laço.

Assinam esta carta aberta, 
de coração aberto:

Romeu, Lisângela, Flávio, Gé-
rson, Osvaldo, Maria de Lour-
des, Anderson, Geralda, Délcio, 
Wildes, Ellen, Aline, Nádia, Sa-
ra, Pollyana.”

Cidade 
de Contagem, 
no sempre 18 de maio 
de mais um ano 
de luta
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NA ENTRADA da década de 90, com 
o avanço do movimento pela 
Reforma Psiquiátrica, transfor-

mações substanciais ocorreram no 
âmbito do tratamento das doenças 
mentais. As discussões sobre o re-
conhecimento da cidadania do lou-
co lograram aparição pública, dei-
xando de ser um tema de interesse 
circunscrito a profissionais da área, 
para envolver usuários e familia-
res dos serviços psiquiátricos, e a 
população em geral. A implantação 
de programas e serviços de portas 
abertas, tais como CAPS, hospitais-
dias, enfermarias de curta interna-
ção mostraram ser possível outro ti-
po de intervenção sobre a loucura 
que não fosse estigmatizante, cro-
nificante e que não reafirmasse a 
exclusão social dos loucos.

No âmbito dos serviços substi-
tutivos, surge o Serviço Residencial 
Terapêutico – SRT, sob determinação 
da Lei Federal 10.216, das portarias 
106/01 e 3.088/12 do Ministério da 
Saúde. O SRT é uma estratégia para 
desospitalização de muitos pacien-
tes cujos vínculos familiares e so-
ciais foram rompidos devido à longa 
institucionalização. Com a extinção 
dos Hospitais Psiquiátricos, as Re-
sidências Terapêuticas tornam-se 
medida necessária no processo de 
reabilitação psicossocial.

De forma humanizada, a partir 
do “Programa De Volta pra Casa”, es-
sas pessoas que viveram isoladas do 
convívio social, passam a ter um lar 
e a receber apoio de profissionais de 
saúde mental nessas moradias, pa-
ra acompanhamento de sua saúde, 
promoção de laços comunitários e o 
direito de viver em liberdade.

Há algo específico no cotidia-
no de uma Residência Terapêuti-
ca que sempre nos remete a uma 
tensão: é casa ou não? É casa, pois 
o telefone toca, a campainha toca, 
a vizinha reclama, o gato da vizi-
nha pula para a casa, e os aniver-
sários sempre são comemorados 
com muita festa. Mas existe cui-
dador e supervisor. Os cuidadores 
têm o olhar mais próximo no dia 
a dia da casa, e cumprem um pa-
pel essencial: inserir os morado-
res nas funções de cuidados à re-
sidência, mediando essas tarefas, 
promovendo a autonomia.

Cidade 
de Contagem, 
no sempre 18 de maio 
de mais um ano 
de luta Além disso, na residência tera-

pêutica, o cotidiano inclui os cuida-
dos com as medicações, com a ali-
mentação específica e ainda com 
as comorbidades clínicas. Cuida-
dos com a particularidade de cada 
um, sem ser em detrimento do gru-
po, numa dinâmica de  convivência 
de casa. As rotinas e atividades dos 
moradores são diversas e variam 
de acordo com o projeto terapêuti-
co, nível de autonomia e desejo de 
cada um.

No município de Contagem, os 
Serviços Residenciais Terapêuticos 
foram implantados em 2009, e se 
constituíram como serviço que vi-
sa a substituir os Hospitais Psiquiá-
tricos, acolhendo pessoas que esti-
veram por muitos anos internadas. 
Contagem possui 2 Residências Te-
rapêuticas mistas, com capacida-
de para 10 moradores cada uma. As 
residências terapêuticas são man-
tidas exclusivamente por recursos 
públicos.

Nestes 10 anos de existência, os 
moradores, sujeitos com direitos e 
deveres, vêm celebrando o direito 
da vida em liberdade, com saúde e 
companhia, participando dos deve-
res de cuidados com a casa, rotinas 
de compras, de ir aos serviços de saú-
de... Alguns administram o próprio 
dinheiro, fazem passeios pela comu-
nidade, frequentam praças, sorvete-
rias, padarias, supermercados, par-
ques, cinemas, shoppings, centro de 
convivência, e até mesmo viagem 
para a praia de avião!...

* Esta edição 
contou também 
com a colaboração dos equipamentos: 
CAPS Eldorado, CAPS Sede, 
CAPS AD, UBS CSU Eldorado e SRT

Dez anos dos 
Serviços Residenciais 
Terapêuticos em 
Contagem
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C I D A D A N I A  N A  R E A L I D A D E  C A R C E R Á R I A . . .

Onde está você?

NÓS, integrantes da Pas-
toral Carcerária - APC 
em São Joaquim de Bi-

cas, queremos expressar, 
mais uma vez, nossa soli-
dariedade com todos que 
sofrem por causa das mi-
neradoras atuantes na nos-
sa região. Nós também ex-
perimentamos na carne os 
efeitos físicos e, talvez mais 
ainda, os efeitos psíquicos 
de tantas pessoas atingi-
das pelos desastres ambien-
tais (que não são “naturais”, 
mas provocados), criando 
um clima terrível de me-
do, pânico e total insegu-
rança, exatamente pelas 
notícias de barragens ofi-
cialmente tidas como “se-
guras”, mas, na realidade, 
um perigo constante.

No nosso “Centro de 
Atendimento à Pessoa Pre-
sa”, inauguramos um ora-
tório com a imagem da Pa-
droeira do Brasil (veja as fo-
tos), pedindo que ela tome 

sob seus cuidados mater-
nais todos que se encon-
tram em situações de al-
ta vulnerabilidade devido 
a situações de emergência 
diretamente associadas às 
atividades de mineradoras, 
empresas que, no fundo, 
apenas buscam seus inte-
resses: lucro sobre lucro!

A situação da popula-
ção carcerária também é 
calamitosa

Nas nossas visitas se-
manais, somos confron-
tados com realidades ab-
solutamente inaceitáveis, 
p.ex., celas construídas pa-
ra nove presos que, atual-
mente, abrigam entre 24 e 
29 detentos (praticamente 
todos jovens entre 19 e 30 
anos), forçados a “fazer na-
da” 24 horas por dia! Como 
ainda temos a coragem de 
falar em “cumprir a pena”, 
tendo em vista sua “rein-
serção social”?

Que a Campanha da 
Fraternidade de 2019 pos-
sa contribuir para que nós, 
cristãos e católicos, tome-
mos consciência da nossa 
responsabilidade na elabo-
ração de Políticas Públicas 
que, efetivamente, atendam 
ao “bem comum”, dando ní-
tida preferência aos mais 
abandonados, marginali-
zados, sofredores e pessoas 
vulneráveis.

Compaixão na solidariedade


